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Presidencial n.° 3/13, de 23 de Agosto, que estabelece as 
Regras de Criação, Estruturação, Organização e Extinção dos 
Serviços da Administração Central do Estado e dos demais 
organismos legalmente equiparados;

Para dar cumprimento aos objectivos preconizados pelo 
Executivo, da política da energia e das águas é importante dotar 
o Ministério com uma estrutura organizacional assente nos 
serviços e organismos que actuam nos respectivos domínios;

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea g) 
do artigo 120.° e do n.° 3 do artigo 125.°, ambos da Constituição 
da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.° 
(Aprovação)

É aprovado o Estatuto Orgânico do Ministério da Energia 
e Águas, anexo ao presente Decreto Presidencial e que dele 

é parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 
presente Diploma, nomeadamente o Decreto Presidencial 

n.° 246/12, de 11 de Dezembro.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 
aplicação do presente Decreto Presidencial são resolvidas 

pelo Presidente da República.

ARTIGO 4.°
(Entrada cm vigor)

0 presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação.
Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, 

aos 2 de Abril de 2014.

Publique-se.

Luanda, aos 15 de Maio de 2014.

O Presidente da República, JosÉ Eduardo dos Santos.

Presidente da República
Decreto Presidencial n.° 116/14:

Aprova o Estatuto Orgânico do Ministério da Energia e Águas. — Revoga 
toda a legislação que contrarie o disposto no presente Diploma, 
nomeadamente o Decreto Presidencial n.°246/12, de 11 de Dezembro.

Ministério da Agricultura
Despacho n.0 1255/14:

Nomeia o Júri para a realização do Concurso Público de Ingresso e Acesso 
nas Carreiras do Regime Geral do Instituto de Investigação Veterinária.

Despacho n.° 1256/14:
Nomeia definitivamente Deolinda Sandra Antónia Dembele de Almeida 

para o quadro de pessoal deste Ministério, na categoria de Técnica 
Superior de 2.a Classe.

Despacho n.° 1257/14:
Nomeia definitivamente Wilson Alcides dos Santos para o quadro de 

pessoal deste Ministério, na categoria de Técnico Superior de 2.a Classe.

Despacho n.° 1258/14:
Nomeia definitivamente Júlia Agostinho Quitócua para o quadro de pessoal 

deste Ministério, na categoria de Técnica Superior de 2.a Classe.

Ministério do Comércio
Despacho n.° 1259/14:

Exonera Boa António Pedro do cargo de Director Adjunto Interino em 
regime de acumulação para Área de Estudos e Gestão de Projectos da 
Unidade Técnica Nacional de Luta contra a Pobreza deste Ministério.

Despacho n.° 1260/14:
Nomeia Boa António Pedro para o cargo de Director da Unidade Técnica 

Nacional de Luta Contra a Pobreza — UTNLCP deste Ministério.

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Preço deste número - Kz: 160,00

Decreto Presidencial n.° 116/14
de 30 de Maio

O presente Diploma visa aprovar o Estatuto Orgânico
do Ministério da Energia e Águas e definir a respectiva

estrutura, competências e atribuições de cada um dos seus
serviços e organismos, de acordo com o Decreto Legislativo

http://www.imprensanacional.gov.ao
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DO MINISTÉRIODAENERGIA E ÁGUAS

CAPÍTULO I
Natureza e Atribuições

ARTIGO l.° 
(Natureza)

o Ministério da Energia e Águas, abreviadamente desig­
nado por MINEA, é o Departamento Ministerial Auxiliar o 
Presidente da República e Titular do Poder Executivo, que tem 
por objecto propor a formulação, conduzir, executar e controlar 
a política do Executivo nos domínios da energia e das aguas.

ARTIGO 2.°
(Atribuições)

O Ministério da Energia e Águas tem as seguintes atribuições:
a) Propor e promover a execução da política a prosseguir

pelos sectores da energia e das águas;
b) Estabelecer estratégias, promover e coordenar o

aproveitamento e a utilização racional dos recursos 
energéticos e hídricos, assegurando o desenvol­

vimento sustentável dos mesmos;
c) Elaborar, no quadro do planeamento geral do desen­

volvimento económico e social do País, os planos 
sectoriais relativos às suas áreas de actuação;

d) Propor e promover a política nacional de electrifi-
cação, da utilização geral de recursos hídricos, 
sua protecção e conservação, bem como a polí­
tica de abastecimento de água e saneamento de 
águas residuais;

e) Promover actividades de investigação com repercus­
são nas respectivas áreas de actuação;

J) Propor e produzir legislação que estabeleça o enqua­
dramento jurídico e legal da actividade nos sec­
tores da energia, das águas e do saneamento de 
águas residuais;

g) Propor o modelo institucional para a realização das
actividades de produção, transporte, distribuição 
e comercialização de energia eléctrica e promover 
a sua implementação;

h) Propor o modelo institucional para a realização das
actividades de captação, adução, transporte, dis­
tribuição e comercialização de água potável, nos 
domínios das águas e do saneamento de águas 
residuais e promover a sua implementação;

i) Definir, promover e garantir a qualidade do serviço
público na sua área de actuação;

j) Licenciar, fiscalizar e inspeccionar a exploração dos

serviços e instalações do sector da energia;
k) Licenciar, fiscalizar e inspeccionar aproveitamentos

hidráulicos e sistemas de abastecimento de água 

e saneamento;
l) Promover acções de intercâmbio e cooperação inter­

nacional na sua área de actuação;

m) Promover o desenvolvimento d™ .
, , . recurso5: k

nos nos domínios da energia das ' numa' 
saneamento; a8úas e

n) Colaborar com os órgãos de Administra ã
do Estado na elaboração e imp|eme^° Ucal 

programas de electrificação, de abastec^ 
de água e apoio ao desenvolvimento rural' 

periurbanas e urbanas; ’Zonas

o) Realizar as demais atribuições que sejam atribuíd
por lei ou por determinação superior. "

CAPITULOU
Organização em Geral

ARTIGO 3.“
(Órgãos c Serviços)

A estrutura orgânica do Ministério da Energia e Águas 
compreende os seguintes Órgãos e Serviços:

1. Órgãos de Direcção:

a) Ministro;

b) Secretários de Estado;
2. Órgãos de Apoio Consultivo:

a) Conselho Consultivo;
b) Conselho de Direcção.

3. Serviços de Apoio Técnico:

a) Secretaria Geral;
b) Gabinete de Recursos Humanos; "
c) Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística;

d) Gabinete de Inspecção;

e) Gabinete Jurídico;
j) Gabinete de Intercâmbio;
g) Gabinete de Tecnologias de Informação.

4. Serviços Executivos Directos:
. a) Direcção Nacional de Energia Eléctrica;

b) Direcção Nacional de Electrificação Rural e Local,

c) Direcção Nacional de Energias Renováveis;

d) Direcção Nacional de Águas.

5. Serviços de Apoio Instrumental:

a) Gabinete do Ministro;
b) Gabinetes dos Secretários de Estado.

CAPÍTULO III
Organização em Especial

SECÇÃO I
Direcção c Coordenação do Ministério

ARTIGO 4.°
(Ministro e Secretários dc Estado)

1. O Ministério da Energia e Águas é dirigi^0 

respectivo Ministro, que coordena toda a sua activi a 

funcionamento dos serviços que o integram.
2. No exercício das suas funções o Ministro é coa 

por Secretários de Estado, a quem pode delegar compe 

nos termos da legislação em vigor.
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ARTIGO 5.°

(Competências do Ministro)

O Ministro da Energia e Águas tem as seguintes com- 
petencias:

a) Representar o Ministério;
b) Assegurar a elaboração, execução e implementação

da pohtica do Executivo, nos domínios da energia 
e das águas; 6

c) Representar o País nas instituições internacionais nos
domínios da energia e das águas de que Angola 
seja membro;

d) Dirigir as reuniões do Conselho Consultivo, Conse­
lho Directivo e Conselho Técnico do Ministério;

e) Aprovar, controlar e acompanhar a execução dos
planos de trabalho do Ministério;

j) Assegurar o cumprimento da legislação em vigor, 
nos órgãos e serviços que integram a estrutura 
do Ministério, bem como nos órgãos sob supe­
rintendência ou tutela;

g) Definir a estratégia de formação profissional dos
sectores da energia e das águas, de acordo com 
a política geral definida e em articulação com os 
órgãos da administração do Estado vocacionados 
para o tratamento desta matéria;

h) Velar pela correcta aplicação da política de formação
profissional, desenvolvimento técnico e científico 
dos recursos humanos do sector;

i) Promover a participação activa dos trabalhadores do
Ministério, das empresas e serviços públicos sob 
sua tutela, na elaboração e controlo dos planos de 
actividade, bem como na resolução dos problemas 
que se apresentem às unidades orgânicas em que 
estejam enquadrados;

j) Assegurar a manutenção de relações de colaboração
com os restantes órgãos da administração do Estado;

k) Admitir, demitir, nomear e exonerar os funcionários
afectos ao Ministério da Energia e Aguas;

l) Realizar as demais funções que sejam atribuídas por
lei ou por determinação superior.

ARTIGO 6.°
(Tutela e superintendência)

O Ministério da Energia e Águas tutela e superintende, 
nos termos da legislação em vigor, empresas, institutos, 
gabinetes de administração de bacias hidrográficas e outros 
órgãos especializados, existentes ou a criar, para execução de 
actividades específicas, no âmbito da sua esfera de actuação.

SECÇÃO II
Órgãos dc Apoio Consultivo

ARTIGO 7.°
(Conselho Consultivo)

1.0 Conselho Consultivo é o órgão de apoio de consulta do 
Ministro, ao qual incumbe pronunciar-se sobre as estratégias 
e políticas relativas aos sectores que integram o Ministério.

2. O Conselho Consultivo é presidido pelo Ministro e 
integrado por quadros do sector da energia e das águas, bem 
como por outras entidades que o Ministro entenda convidar.

3. O Conselho Consultivo reúne-se, em regra, duas vezes 
por ano em conformidade com o preceituado na lei.

Cnn organ,zação’ composição e funcionamento do Conselho 
^e ,Z 'V? T regu'ament0 Próprio, aprovado nos 
termos da legislação em vigor.

ARTIGO 8.°
(Conselho dc Dirccção)

‘j 1? ?uelh° de DÍreCÇã° é 0 Órga° de aPoi° restrito de 
consulta do Ministro em matéria de planeamento, coordenação 
e avaliação das actividades do Ministério.

2. O Conselho de Direcção é presidido pelo Ministro e 
tem a seguinte composição:

a) Secretários de Estado;
b) Secretário Geral;
c) Directores Nacionais;
d) Directores de Gabinetes.

3. O Conselho de Direcção reúne-se, em regra, trimes­
tralmente e é presidido pelo Ministro da Energia e Águas.

4. A organização e funcionamento do Conselho de Direcção 
constam de regulamento próprio, aprovado nos termos da 
legislação em vigor.

SECÇÃO III
Serviços dc Apoio Técnico

ARTIGO 9.°
(Secretaria Geral)

1. A Secretaria Geral é o serviço de apoio técnico do 
Ministério da Energia e Águas, de carácter transversal que se 

ocupa do registo, acompanhamento e tratamento de questões 
administrativas, financeiras e logísticas comuns a todos os 
demais serviços do Departamento Ministerial, nomeadamente 
do orçamento, do património, das relações públicas e da 
documentação e informação.

2. A Secretaria Geral tem as seguintes atribuições:
a) Dirigir, coordenar e executar as actividades admi­

nistrativas, financeiras e patrimoniais;
b) Promover e coordenar a elaboração do projecto de

orçamento dos sectores da energia e das águas;
c) Elaborar o relatório de execução do orçamento do

Ministério e submetê-lo à apreciação das entida­

des competentes;
d) Propor medidas com vista a melhorar a utilização do

património afecto ao Ministério, geri-lo e assegurar 
a aquisição de bens e equipamentos necessános 
ao funcionamento do Ministério;

e) Desempenhar funções de utilidade comum aos ser­
viços do Ministério, designadamente, nos domí­
nios das instalações, expediente geral, relações 

públicas e protocolo;
J) Assegurar a protecçào e conservação dos bens, equi­

pamentos e instalações que constituem património 

do Ministério;
g) Estudar e propor medidas tendentes a promover, de

forma permanente e sistemática, o aperfeiçoamento 
da organização do Ministério e dos processos e 

métodos de trabalho;
h) Assegurar o normal funcionamento do Mimsteno

em tudo que não seja competência específica de 

outros órgãos;
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n Realizar as demais atribuições que sejam atribuídas 

nor lei ou por determinação superior.

“5'ocpXren» * Geslão doOre.mentoe Admlnis- 

tração do Património;
b) Departamento de Relações Públicas e Expediente;

c) Centro de Documentação e Informação.
4. A Secretaria Geral é dirigida por um Secretáno Geral, 

equiparado a Director Nacional.
ARTIGO 10.°

(Gabinete dc Recursos Humanos)

1 0 Gabinete de Recursos Humanos é o serviço de apoio 
técnico do Ministério da Energia e Águas responsável pela 
concepção e execução das políticas de gestão de quadros, 
nomeadamente nos domínios do desenvolvimento do pes­
soal e de carreiras, recrutamento, avaliação de desempenho 

e rendimentos.
2. O Gabinete de Recursos Humanos tem as seguin­

tes atribuições:
a) Assegurar o desenvolvimento integrado dos Recur­

sos humanos do Ministério da Energia e Águas;

b) Propor as políticas de recursos humanos e metodo­
logias de gestão e garantir a sua implementação;

c) Planificar, coordenar e assegurar a contratação de
trabalhadores, de acordo com as necessidades 
do Sector;

d) Propor as políticas e metodologias de formação,
conceber e controlar o plano de formação dos 
funcionários do Ministério da Energia e Águas;

e) Promover o desenvolvimento de carreiras e assegu­
rar a sua gestão;

j) Colaborar com as instituições de formação do sector 

na promoção e realização de acções de formação;
g) Implementar as políticas de acção social, segurança

e higiene do trabalho;
h) Coordenar e controlar as acções no âmbito de assis­

tência social aos trabalhadores do Ministério;
i) Observar e fazer cumprir a legislação laborai e

demais legislação aplicável aos trabalhadores da 
função pública, bem como emitir pareceres sobre 

a contratação de trabalhadores não vinculados à 
Administração Pública;

j) Realizar as demais atribuições que sejam atribuídas
por lei ou por determinação superior.

3.0 Gabinete de Recursos Humanos compreende a seguinte 
estrutura organizativa: 6

a) Departamento de Gestão por Competências e Desen- 
volvimento de Carreiras-

Dir«l»r „ Di,„or Nac.on"»! ' P«r »

ARTIGO 11.0
(Gabinete de Estudos, Planeamento c F

v estatística)
1. O Gabinete de Estudos, Planeamento e E 

serviço de apoio técnico do Ministério da Ene • tísti.ca é o 
de carácter transversal, que tem como funções^'3  ^gUas. 
preparação de medidas de política e estratégia do”"01133'5 a 

estudos e análise regular sobre a execução geral das de 
dos serviços técnico-económicos, bem como a aCtlVÍdades 
coordenação da actividade estatística. lentaÇão e

6

2.0 Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatísti 
as seguintes atribuições: lcateia

a) Realizar estudos que contribuam para a formul
de políticas de energia e águas- a^a°

b) Participar nos estudos relacionados com o estab
lecimento de taxas e tarifas a praticar no secto' 
da energia e águas; r

c) Analisar a evolução da actividade económica na
esfera de actuação do Ministério e avaliar os resul­
tados da implementação das medidas de política 
nesses domínios;

d) Colaborar na elaboração do projecto dos sectores
da energia e das águas;

e) Promover e coordenar a elaboração do projecto de
orçamento do Programa de Investimentos Públicos 
dos sectores da energia e das águas, e velar pelo 
seu acompanhamento e execução;

j) Manter actualizado o inventário dos recursos ener­
géticos e hídricos nacionais;

g) Elaborar e manter actualizada a matriz e o balanço
energético nacional;

h) Assegurar a recolha, tratamento e análise de dados
estatísticos e promover a difusão da respectiva 
informação;

i) Preparar e emitir parecer sobre os programas e
projectos de investimento relativo ao sector da 

energia e águas;
j) Exercer as funções atribuídas aos Gabinetes de

Estudos, Planeamento e Estatística, nos termos 

da legislação em vigor;
k) Realizar as demais atribuições que sejam atribuídas

por lei ou por determinação superior.
3. O Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística 

compreende a seguinte estrutura organizativa:
a) Departamento de Estudos e Estatística; 

Departamento de Planeamento;
c) Departamento de Monitoramento e Contro o 

Programas e Projectos. , .
4. O Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatis 

dirigido por um Director equiparado a Director Nacion

ARTIGO I2.°
(Gabinete de Inspecção)

• técnico
1. O Gabinete de Inspecção é o serviço de apoi 

do Ministério da Energia e Águas, de carácter transver 

acompanha, fiscaliza, monitora e avalia a aplicação 0 
e programas aprovados para o sector, bem como o cUITl^ent0 e 

dos princípios e normas de organização, funciona ^rja|, 

actividades dos serviços do respectivo departamento m
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2.0 Gabinete de Inspecção tem as seguintes atribuições-

a) Elaborar e aplicar normas e procedimentos necessá­

rios ao cumprimento das suas funções, incluindo 
as referentes à realização das inspecções perió- 
dicas e regulares;

b) Promover a realização de inquéritos, sindicâncias,
auditorias e demais actos inspectivos, quando sè 

afigure necessário e assegurar a observância da 
legislação em vigor sobre os sectores da energia 
e das águas;

c) Propor a institucionalização das formas de cola­
boração e coordenação com os demais serviços 
públicos, com competência para intervir no sis­
tema de inspecção e fiscalização ou na prevenção 
e repressão das respectivas infracções;

d) Colaborar com os demais órgãos e organismos de
inspecção, de acordo com o previsto na lei e no 
presente Diploma;

e) Assegurar a execução, em todo o território nacional,
das demais atribuições determinadas por lei;

J) Realizar as demais atribuições que sejam atribuídas 
por lei ou por determinação superior.

3. O Gabinete de Inspecção compreende a seguinte 
estrutura organizativa:

a) Departamento de Inspecção;
b) Departamento de Estudos, Programação e Análise.

4. O Gabinete de Inspecção é dirigido por um Inspector 
Geral equiparado a Director Nacional.

ARTIGO 13.°
(Gabinete Jurídico)

1. O Gabinete Jurídico é o serviço de apoio técnico do 
Ministério da Energia e Águas, ao qual cabe realizar toda 

a actividade de assessoria jurídica e de estudos no domínio 

legislativo, regulamentar e contencioso.
2. O Gabinete Jurídico tem as seguintes atribuições:

a) Interpretar os Diplomas legais e dar forma jurídica a

documentos relativos às actividades dos sectores 

da energia e das águas;
b) Investigar e proceder a estudos de direito compa­

rado, com vista à elaboração, aperfeiçoamento e 
desenvolvimento da legislação dos sectores da 

energia e das águas;
c) Emitir pareceres sobre assuntos que lhe sejam

submetidos;
d) Colaborar com os órgãos legalmente instituídos

nos actos jurídicos e processos judiciais em que 

o Ministério seja parte;
e) Preparar e propor os procedimentos jurídicos ade

quados à implementação, pelo Ministério, das 

convenções e acordos internacionais que envolvam 

os sectores da energia e das águas;
J) Promover a recolha de informação e documentação 

de índole jurídica indispensável à actividade 

do Ministério, bem como organizar e manter 

mX an °S °S fiChCÍr0S de legiSlaíã0 sobre 
matérias de interesse para os seus vários serviços 

e organismos, divulgando-a e aconselhando a sua 
correcta aplicação;

g) Realizar as demais atribuições que sejam atribuídas 

, P°rleioupor determinação superior.

ARTIGO 14.°
(Gabinete de Intercâmbio)

1.0 Gabinete de Intercâmbio é o serviço de apoio técnico 
do Ministério da Energia e Águas encarregue de apoiar a 
reahzaçao de tarefas nos domínios das relações internacionais 
e de cooperação externa.

2.0 Gabinete de Intercâmbio tem as seguintes atribuições:

a) Promover o relacionamento internacional do sector

da energia e águas em conformidade com as orien­

tações superiormente definidas e em conjunto com 
os órgãos afins de outros Ministérios;

b) Assegurar a participação do Ministério nos organis­

mos regionais e internacionais;
c) Prestar pontualmente aos demais serviços do Minis­

tério e entidades interessadas informações relativas 
à energia e águas veiculadas pelas organizações 
internacionais existentes;

d) Proporcionar ao sector o acesso aos benefícios ofe­
recidos pelos organismos internacionais;

e) Acompanhar, nas áreas de actuação do Ministério,
as negociações relativas à celebração de acordos 
internacionais bilaterais e multilaterais;

j) Garantir o exercício dos direitos e deveres decorrentes 
da adesão de Angola a organismos internacionais, 

no domínio da energia e das águas;
g) Realizar as demais atribuições que sejam atribuídas 

por lei ou por determinação superior.
3. O Gabinete de Intercâmbio é dirigido por um Director 

equiparado a Director Nacional.

ARTIGO I5.°
(Gabinete de Tecnologias de Informação)

1. O Gabinete de Tecnologias de Informação é o serviço de 
apoio técnico do Ministério da Energia e Águas, de carácter 

transversal responsável pelo desenvolvimento das tecnologias 
e manutenção dos sistemas de informação, com vista a dar 
suporte às actividades de pesquisas e desenvolvimento de 

soluções inovadoras, em Tecnologias de Informação, para a 
modernização dos sectores da energia e das águas.

2. O Gabinete de Tecnologias de Informação tem as 

seguintes atribuições:
a) Assegurar o planeamento e desenvolvimento de apli­

cações que permitam recolher, tratar e armazenar 
informação e dados da actividade dos sectores 
da energia, das águas e do saneamento e águas

residuais;
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ca àc redes de informação, atra-

informáticos e de comunicação no orgao centra , 
C) Articular acções de coordenação e desenvolvimento 

de sistemas de informação com as msftmçoes 
subordinadas e tuteladas, bem como com o o.ga 
do governo que tutela o sector das tecnologias de 

informação;
d) Desenvolver e actualizar em colaboração com o

Centro de Documentação e Informação, o porta 

do Ministério;
e) Acompanhar o processo de modernização dos secto­

res da energia e das águas e águas residuais, pro­
pondo e articulando os processos e metodologias 
de actuação o quadro da definição e evolução de 

Redes Inteligentes;
j) Promover em colaboração com o Gabinete de Recursos 

Humanos, a gestão de conhecimento e competên­
cias tecnológicas e computacionais de acordo com 
a evolução de soluções inovadoras ocorridas na 
área de tecnologias de informação e comunicação;

g) Realizar as demais atribuições que sejam atribuídas 
por lei ou por determinação superior.

3. O Gabinete de Tecnologias de Informação é dirigido 
por um Director equiparado a Director Nacional.

SECÇÃO IV

Serviços Executivos Dircctos

ARTIGO 16.°
(Direcção Nacional dc Energia Eléctrica)

1. A Direcção Nacional de Energia Eléctrica é o serviço 
executivo directo do Ministério da Energia e Águas que tem 
por objecto o planeamento, o estudo, a concepção e acompa­
nhamento da execução das políticas no âmbito da produção, 
transporte, distribuição e utilização de energia eléctrica.

2. A Direcção Nacional de Energia Eléctrica tem as 
seguintes atribuições:

q? Participar na elaboração da política energética nacio­

nal, bem como acompanhar a sua execução, na 

sua área de actuação;
b) Participar na elaboração do programa anual do sector 

da energia e respectivos relatórios de execução;
4 Promover a recolha dos dados estatísticos na sua área 

de actuação e participar na elaboração da matriz 
e dos balanços energéticos nacionais;

d) Promover a eficiência e a racionalização do uso da

energia eléctrica;
e) Participar na implementação do modelo institucional

defimdo para a realização das actividades de produ- 

W Aporte e distribuição de energia eléctrica;
f) Participar na organização dos processos de adjudi­

cação das concessões e atribuição de licenças nos 
termos da legislação aplicável;

g) Participar ha elaboração de estudos e na d
programas de reabilitação e expansãefiniÇàO(1os 

-estruturas do sistema eléctrico públic° dSS 'nfra' 

a geração e distribuição de energia eléclnClU'nd°
h) Participar nos estudos relacionados eCtr'Ca;

lecimento de taxas e tarifas a praticar no 
energia eléctrica; rarnoda

i) Elaborar normas, regulamentos eesnecifiro -
, . . p e,ncaÇoes técni­

cas adequadas para as instalações de equipa 
que produzam, transportem, distribuam eutilizè°S 
energia eléctrica, fiscalizando o seu cumpriu^

j) Licenciar as instalações eléctricas e manter o res’

pectivo cadastro;

k) Emitir certificados de qualidade relativamente ao

material eléctrico a utilizar em instalações, bem 

como aparelhos e equipamentos que utilizem 

energia eléctrica;

l) Credenciar nos termos da lei, profissionais ou enti­

dades responsáveis por instalações eléctricas e 

manter o respectivo cadastro;

m) Acompanhar e participar na análise e equaciona-

mento das questões ambientais relacionadas com 

o sector da energia eléctrica;

n) Realizar auditorias técnicas às Instalações eléctricas

industriais, bem como aos edifícios públicos;

o) Emitir pareceres sobre novos projectos quanto aos

aspectos relativos ao consumo de energia, defesa 

e preservação do ambiente;
p) Realizar as demais atribuições que sejam atribuídas

por lei ou superiormente determinadas.
3. A Direcção Nacional de Energia Eléctrica compreende 

a seguinte estrutura organizativa:
a) Departamento de Desenvolvimento Técnico,

b) Departamento de Qualidade de Serviços;
c) Departamento de Licenciamento e Fiscalização.

4. A Direcção Nacional de Energia Eléctrica é dirigida por 

um Director Nacional.

ARTIGO 17.°
(Direcção Nacional dc Electrificação Rural c Loca

1. A Direcção Nacional de Electrificação Rural e E°

é o serviço executivo directo do Ministério da Energ 

Águas a quem compete coordenar e dinamizar o proce 

electrificação do País. al
2. A Direcção Nacional de Electrificação Rural

tem as seguintes atribuições: . j je
a) Promover a elaboração da política naci

electrificação e participar na sua implern

b) Participar na elaboração da política energéti

nal, bem como acompanhar a sua ex 

sua área de actuação;
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c) Dinamizar o desenvolvimento das redes do meio

rural quer a partir da rede eléctriea nacional quer 

a partir de instalações de produção pontuais-

d) Participar na elaboração do Plano de Aproveitamento

dos Recursos Energéticos;

e) Promover a recolha dos dados estatísticos na sua

area de actuação e participar na elaboração dos 

balanços energéticos nacionais;

f) Promover a utilização de tecnologias apropriadas e

de baixo custo a aplicar na electrificação do meio 

rural e centros isolados;

Apoiar tecnicamente os centros produtores e de 

distribuição dependentes dos órgãos da adminis­

tração local;

h) Garantir a uniformização dos critérios que devam

orientar a electrificação no meio rural e de outros 

centros isolados;

i) Propor e fazer cumprir a política de exploração das

pequenas centrais isoladas e das redes rurais;

j) Promover a criação das estruturas que garantam a

manutenção das pequenas centrais isoladas e das 

redes rurais;

k) Realizar as demais atribuições que sejam atribuídas

por lei ou superiormente determinadas.

3. A Direcção Nacional de Electrificação Rural e Local 

compreende a seguinte estrutura organizativa:

a) Departamento de Electrificação;

b) Departamento de Pequenas Centrais Hidroeléctricas;

c) Departamento de Controlo do Desenvolvimento e

Estatística.

4. A Direcção Nacional de Electrificação Rural e Local é 

dirigida por um Director Nacional.

ARTIGO 18.°
(Dirccção Nacional de Energias Renováveis)

1. A Direcção Nacional de Energias Renováveis é o 

serviço executivo directo do Ministério da Energia e Aguas, 
responsável pela concepção, promoção, avaliação, execução 

e monitoramento das políticas no âmbito do sector de ener­

gias renováveis.
2. A Direcção Nacional de Energias Renováveis tem as 

seguintes atribuições:
a) Elaborar, propor e executar a política de desenvolvi­

mento e aproveitamento das energias renováveis 

e acompanhar a sua execução;
b) Fomentar a diversificação energética, em especial

pela utilização das energias renováveis,
c) Participar nas acções de investigação cientifica e

tecnológica no domínio das energias renováveis;

d) Avaliar, certificar e monitorar as tecnologias de ener­

gias renováveis de modo a conformá-las com os

-------------------------------- ----------------- 2527 

padrões de qualidade, de segurança e ambientais 
em vigor;

e) Licenciar as instalações de energias renováveis e 

manter o respectivo cadastro;
J) Propor a regulamentação das actividades do sec­

tor de energias renováveis e acompanhar o seu 
cumprimento;

g) Participar na elaboração da política energética nacio­

nal, bem como acompanhar a sua execução, na 

sua área de actuação;
V Promover a recolha dos dados estatísticos na sua 

área de actuação e participar na elaboração dos 
balanços energéticos nacionais;

i) Promover a realização de estudos sobre o impacto

ambiental da utilização dos diferentes recursos 

energéticos e propor medidas para a sua mitigação;
j) Realizar as demais atribuições que sejam atribuídas

por lei ou superiormente determinadas.
3. A Direcção Nacional de Energias Renováveis compreende 

a seguinte estrutura organizativa:

a) Departamento de Estudos e Projectos;
b) Departamento de Regulamentação e Certificação;

c) Departamento de Licenciamento, Fiscalização e

Cadastramento.
4. A Direcção Nacional de Energias Renováveis é dirigida 

por um Director Nacional.

ARTIGO 19.°
(Dirccção Nacional de Águas)

1. A Direcção Nacional de Águas é o serviço executivo 
directo do Ministério da Energia e Águas que tem por objecto 

o estudo, a preparação, execução e acompanhamento das 
políticas de abastecimento de água e de águas residuais, dos 
recursos hídricos e do saneamento de águas residuais.

2. A Direcção Nacional de Águas tem as seguintes atribuições:

a) Preparar e coordenar a elaboração da política nacional
de abastecimento de água e saneamento e velar 

pela sua execução e acompanhamento;
b) Coordenar a elaboração da política nacional de

recursos hídricos e velar pela sua execução, 
acompanhamento e monitoramento sistemático;

c) Preparar e coordenar a elaboração de pianos, pro­
gramas e projectos integrados de abastecimento 
de água e saneamento de águas residuais e velar 

pela sua execução e acompanhamento;
d) Constituir o cadastro nacional de redes de abas­

tecimento de água e de saneamento de águas 

residuais e promover a elaboração de cadastros 
municipais de redes de água e de saneamento de 

águas residuais;
e) Promover a elaboração de planos directores de abas­

tecimento de água e de saneamento e velar pela 

sua implementação, acompanhamento e avaliação:
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Promover a de água

»i^i°se" 

acompanhamento, avaliação e supervisão,
e) Promover e coordenar o estabelecimento de normas 

e regulamentos relativos à qualidade da agua, 

padrões de tratamento e rejeição de aguas, no 
âmbito dos sistemas de abastecimento de agua e 
saneamento, bem como promover a sua divulga- 

ção e aplicação;
h) Promover e coordenar a elaboração e estabelecimento

de normas, regulamentos e especificações técni­
cas relativas à concepção, construção, operação 
e monitorização de sistemas de abastecimento de 

água e saneamento de águas residuais,
i) Promover e coordenar a elaboração e estabelecimento

de normas e regulamentos relativos a utilização 

dos recursos hídricos, bem como promover a sua 

divulgação e aplicação;
j) Propor a realização de estudos que visem a definição

de tarifas a aplicar aos serviços de abastecimento 

de água e de saneamento;
k) Licenciar, nos termos da legislação em vigor, as

actividades relativas ao abastecimento de água e 
saneamento de águas residuais;

l) Licenciar, nos termos da legislação em vigor, as acti­
vidades relativas à utilização de recursos hídricos;

m) Estabelecer, coordenar e promover acçoes de
acompanhamento, fiscalização, supervisão e 
monitoramento sistemático do funcionamento dos 
sistemas de abastecimento de água e saneamento, 
garantindo a sua sustentabilidade;

n) Promover acções de investigação científica e tecno­
lógica em matéria de recursos hídricos, abasteci­
mento de água e de saneamento de águas residuais;

o) Promover a recolha, gestão e difusão da informação
relativa a gestão dos recursos hídricos, abasteci­
mento de água e de saneamento de águas residuais;

p) Estabelecer, no âmbito das comissões de bacias
hidrográficas e em articulação com os outros órgãos 

competentes, as acções que visem a optimização 
e partilha de recursos hídricos a nível das bacias 
hidrográficas compartilhadas no interesse comum 
dos Estados de bacia;

q) Promover a sensibilização e participação da popu­
lação na gestão sustentável dos recursos hídricos 
e dos sistemas de abastecimento de água e de 

saneamento de águas residuais;
r) Promover o desenvolvimento das acções que visem o

aproveitamento sustentável dos recursos hídricos 
nomeadamente contra os desperdícios, a poluição 
e a contaminação;

DIÁRIO DA P-BPÚBLIç;^ 

. Realizar as demais atribuições que sejam atribui S or lei ou superiormente determinadas.

„ A pirecção Nacional de Águas compreende a seguw 
estrutura organizativa.^ e

y Departamento de Licenciamento, Fiscalização e 
r egulamentação,

> neoartamento de Controlo de Qualidade e Ambiente.
4 A Direcção Nacional de Aguas e dmg.da por um 

Director Nacional.

SECÇÃO V
Serviços dc Apoio Instrumental

ARTIGO 20.°
(Natureza)

Os Serviços de Apoio Instrumental visam o apoio directo e 
pessoal ao Ministro e ao Secretário de Estado no desempenho 
das respectivas funções.

ARTIGO 21.°
(Gabinetes do Ministro e dos Secretários dc Estado)

A composição e o regime jurídico dos Gabinetes do 
Ministro e dos Secretários de Estado são estabelecidos na 
legislação em vigor.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

ARTIGO 22.°
(Quadro de pessoal e organigrama)

1.0 quadro de pessoal e o organigrama do Ministério da 

ergia e guas constam dos Mapas I e II anexos ao presente 
tstatuto Orgânico e que dele são parte integrante.

O provimento do quadro de pessoal de direcção é feito 

nos termos da legislação em vigor.
O quadro de pessoal do Ministério da Energia e Águas 

P e ser alterado quanto a categorias e número de unidades, 

armonia com a evolução e exigências dos serviços, por 
ereto Executivo do Ministro da Energia e Águas, ouvidos 

os Ministros da Administração Pública, Trabalho e Segurança 

Social e das Finanças.
4. Para o estudo de problemas específicos ou outros tra- 

lhos que não possam ser realizados por pessoal do quadro 
Ministério da Energia e Águas, o Ministro pode autorizar 
ontratação de especialistas nacionais ou estrangeiros, nos 

,m,tes da legislação em vigor.

ARTIGO 23.°
(Orçamento)

O Ministério da Energia e Águas dispõe de orçamento 
P prio para o seu funcionamento cuja gestão obedece às 

normas estatuídas na legislação vigente.

ARTIGO 24.°
(Regulamentos Internos)

Os regulamentos internos indispensáveis ao funcionamento 
rviços que integram a estrutura orgânica do Ministério 

0 aprovados pelo Decreto Executivo do Ministro.
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ANEXO I
Quadro de Pessoal a que se refere o n." 1 <lo artieo 22 • fRooim» i i o ■ „_ _______ |________________ __________ | uu <lrt|g° (Regime Geral dos Serviços Centrais do Estado)

Carreira Catcgoria/Cargo Indicação Obrigatória da Especialidade Vde 1 

ugares 1
w ° oti w "O tn
O g >- ta _

Directorcs Nacionais e Equiparados
14

8 -2 .e- £ £ y 3 o 
D Z

Chefes dc Departamento c Equiparados
Chefes dc Secção 24

6

Té
cn

ic
a S

up
er

io
r Assessores Principais

Primeiros Assessores
Assessores
Técnicos Superiores Principais
Técnicos Superiores de 1Classe
Técnicos Superiores dc 2a Classe

Licenciados, Pós-Graduados, Mestres e Doutores em Engenharia: Electromecânica,
Electrotecnia, Energética, Mecânica, Hidráulica, Geografia, Electrónica, Civil, Informática, 
Renováveis c Direito, Economia, Filosofia, Gestão de Recursos Humanos, Psicologia, 
Sociologia, Relações Internacionais e Gestão de Recursos Hídricos.

95

Té
cn

ic
a

Especialistas Principais
Especialistas dc l.aClasse 
Especialistas de 2a Classe 
Técnicos de 1Classe 
Técnicos de 2a Classes 
Técnicos de 3,a Classe

Bacharelato em Engenharia: Electromecânica, Eletrotecnia, Energética, Mecânica, 
Hidráulica, Geógrafa, Electrónica, Civil, Informática, Renováveis, Direito, Economia, 
Filosofia, Gestão de Recursos Humanos, Psicologia, Sociologia, Relações Internacionais e 
Gestão de Recursos Hídricos.

31

,2

s
03y 

‘2o 'O

Técnicos Médios Principais de 1Classe 
Técnicos Médios Principais de 2.a Classe 
Técnicos Médios Principais dc 3.’ Classe 
Técnicos Médios de 1Classe 
Técnicos Médios de 2? Classe 
Técnicos Médios dc 3.’ Classe

Ter Curso Médio Completo de: Energia e Instalações Eléctricas, Energia Eólica, Solar, 
Manutenção Eléctrica, Contabilidade e Gestão, Recursos Humanos, Higiene e Segurança no 
Trabalho, Elcctricidade, Assistente Social, Ciências (Jurídicas, Sociais e Exactas, Gestão de 

Redes e Sistema de Informática).

IS

o
c5
t/)

’2

Oficial Administrativo Principal
1. ° Oficial Administrativo
2. ° Oficial Administrativo
3. ° Oficial Administrativo

40

g
<

Aspirante
Escriturário-Dactilógrafo ________________________

M
ot

or
ist

a 
de

Pe
sa

do
s Motorista de Pesados Principal 

Motorista de Pesados de 1Classe 
Motorista dc Pesados de 2." Classe

21

E

E

Auxiliar de Limpeza Principal
Auxiliar de Limpeza de La Classe
Auxiliar de Limpeza de 2.* Classe

Motorista de Ligeiros Principal
Motorista de Ligeiros de 1Classe
Motorista de Ligeiros de 2.’ Classe

Telefonista Principal
Telefonista de l.* Classe
Telefonista de 2.3 Classe

Auxiliar Administrativo Principal
Auxiliar Administrativo de l.a Classe
Auxiliar Administrativo de 2.a Classe

Encarregado Qualificado 
Operário Qualificado de L* Classe 
Operário Qualificado de 2.a Classe

Encarregado não Qualificado 
Operário não Qualificado de L* Classe 
Operário não Qualificado de 2.’ Classe
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Despacho n.° 1255/14 
dc 30 dc Maio

Havendo necessidade de se nomear o Júri para a realização 

do Concurso Público de Ingresso e Acesso nas Carreiras do 

Regime Geral do Instituto de Investigação Veterinária à luz do 

Decreto Presidencial n.° 102/11, de 23 de Maio, que Estabelece 

os Princípios Gerais Sobre o Recrutamento e Selecção de 

Candidatos na Administração Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com 

o artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de 

Fevereiro, combinado com o n.° 1 do artigo 14.° do Decreto 

Presidencial n.° 102/11, de 23 de Maio, determino:
1. É nomeado o Júri para a realização do Concurso Público 

de Ingresso e Acesso nas Carreiras do Regime Geral do Instituto 

de Investigação Veterinária, cuja composição é a seguinte:

a) Maria Isabel Alberto dos Santos Domingos, Técnica

Superior de 1 .a Classe — Presidente do Júri;

b) Joaquim Manuel Canduco, Primeiro Assessor

— Vice- Presidente;

c) Maria da Conceição Teixeira, Técnica Superior de

l.a Classe — Vogal;

2. O presente Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 5 de Maio de 2014.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 1256/14 
dc 30 dc Maio

Tendo-se observado os requisitos previstos no Decreto 

n.° 22/96, de 23 de Agosto, sobre o pessoal do quadro 

definitivo, eventual e assalariado;
Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, e de acordo com o artigo 2.° do Decreto 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, combinado com 

a alínea k) do artigo 4.° do Decreto Presidencial n.° 228/12, 

de 3 de Dezembro, determino:
É Deolinda Sandra Antónia Dembele de Almeida nomeada 

definitivamente para o quadro de pessoal do Ministério da 

Agricultura na categoria de Técnica Superior de 2.a Classe, 

com efeitos a partir de 23 de Junho de 2013.

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Maio de 2014.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 1257/14
dc 30 dc Maio

o Tendo-se observado os requisitos previstos no Decreto 

n.° 22/96, de 23 de Agosto, sobre o pessoal do quadro 

definitivo, eventual e assalariado;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, e de acordo com o artigo 2.° do Decreto 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, combinado com 

a alínea k) do artigo 4.° do Decreto Presidencial n.° 228/12, 

de 3 de Dezembro, determino:
É Wilson Alcides dos Santos nomeado definitivamente 

para o quadro de pessoal do Ministério da Agricultura na 

categoria de Técnico Superior de 2.a Classe, com efeitos a 

partir de 23 de Junho de 2013.

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Maio de 2014.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 1258/14
dc 30 dc Maio

Tendo-se observado os requisitos previstos no Decreto 

n.° 22/96, de 23 de Agosto, sobre o pessoal do quadro 

definitivo, eventual e assalariado;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, e de acordo com o artigo 2.° do Decreto 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, combinado com 

a alínea k) do artigo 4.° do Decreto Presidencial n.° 228/12, 

de 3 de Dezembro, determino:

É a funcionária Júlia Agostinho Quitócua nomeada 

definitivamente para o quadro de pessoal do Ministério da 

Agricultura na categoria de Técnica Superior de 2.a Classe, 

com efeitos a partir de 23 de Junho de 2013.

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Maio de 2014.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

MINISTÉRIO DO COMÉRCIO

Despacho n.° 1259/14
de 30 de Maio

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, e de acordo com a alínea g) do artigo 5.° 

do Decreto Presidencial n.° 93/14, de 29 de Abril, determino:
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Despacho n.° 1260/14
de 30 dc Maio

^formidade com os poderes delegados peio Presidente 
Em Chl’ca nos termos do artigo 137 da Constitui  ̂da 

da Repu»" ’ Àa e de acordo com a aiinea g) do artigo 5» 
Repúb\'ca d® . den’ciai n.« 93/14, de 29 de kbril, detemino-,
do Decreto P pedr0 nomeado para, em comissão de

y É Boa An D)rector da Unidade Técnica

serviço, contra aPobreza- UTNVCP do Ministério

do Cotnérc‘10- nesoacbo entra imediatamente em vigor. 
2.0 presente uc v

Publique-se.
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buanda, aos de Matos.
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